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INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça que determine aos órgãos competentes, especialmente à Coordenadoria da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do Poder Judiciário do Estado de São Paulo (COMESP), a realização de estudos e a adoção de providências com vistas à instalação de Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Ribeirão Preto. 

JUSTIFICATIVA



O Fórum Permanente de discussão da Política de Atendimento à Mulher Vítima de Violência Doméstica, realizado pela Câmara Municipal de Ribeirão Preto com a participação de membros da Magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Comissão da Mulher Advogada da Ordem dos Advogados do Brasil, vêm realizando diversas ações no sentido de implementar uma rede de atendimento com a finalidade de garantir os direitos das mulheres vítimas de violência.



Nesse sentido, é de fundamental importância a instalação de um juizado especializado em violência doméstica e familiar contra a mulher na Comarca de Ribeirão Preto, tendo em vista a magnitude do problema e suas perversas consequências sobre a comunidade como um todo.



Os dados epidemiológicos de Ribeirão Preto revelam a média anual de 2.250 (dois mil, duzentos e cinquenta) casos de violência doméstica que, embora elevada, não corresponde à realidade dos fatos.



Desde 2006, a Divisão de Vigilância Epidemiológica municipal busca ampliar as fontes de notificação para além das obtidas na Delegacia de Defesa da Mulher, procurando abranger casos notificados nas redes de saúde, educação e assistência social, embora tal experiência seja recente e encontre resistências.



Por conseguinte, os números disponíveis demonstram a gravidade da situação, ainda que maculados pelo fenômeno da subnotificação. 

Por outro lado, a Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que dispõe sobre a criação dos juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher, prevê em seu artigo 14 a possibilidade de criação, pelos Estados, dos referidos juizados especializados. Todavia, enquanto não estruturados os juizados, as varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher (art. 33).



Nesta conformidade, e considerando a existência de varas especializadas congêneres em Sorocaba e São José dos Campos, apresento esta Indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputado Welson Gasparini

SPL - Código de Originalidade: 1203071 230414 1044


